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DESCRITORES
Categoria g    >    Indemnizações devidas por renúncia onerosa a posições contratuais    >    Aplicação da
lei no tempo.

SUMÁRIO
I - A Lei n.º 82-E/2014, de 31 de Dezembro, aditou ao nº 1 do artigo 9.º do Código do IRS uma nova
norma de incidência, a alínea e), passando aí a ler-se que “Constituem incrementos patrimoniais, desde
que não considerados rendimentos de outras categorias, as indemnizações devidas por renúncia onerosa
a posições contratuais ou outros direitos inerentes a contratos relativos a bens imóveis.” 
II - Até à Reforma de 2014, levada a cabo pela Lei nº 82-E/2014, a indemnização pela cessação do
contrato de arrendamento e benfeitorias realizadas não estava contemplada nas normas de incidência do
IRS, concretamente enquanto rendimento da categoria G, previsto no artigo 9º, nº1, alínea b). 
III - Se a primitiva redação já pretendesse abranger estes ganhos, seria natural que se atribuísse à nova
redação natureza interpretativa, à semelhança do que é usual fazer-se nas leis orçamentais, quando se
pretende que as novas redações (clarificadoras) se apliquem às situações potencialmente abrangidas
pelas anteriores redações. 
IV - A partir da Reforma do IRS de 2014, há uma nova despesa relevante para efeitos de cálculo das
mais-valias imobiliárias e, em compensação, uma ampliação simétrica, inovadora, da norma de
incidência tributária, a que corresponde a referida alínea e) do nº 1 do artigo 9.º do Código do IRS.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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